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prazo mais dilatado estabelecido no Regula-
mento do Imposto Municipal sobre Veículos,
em conformidade com o n.o 2 do seu artigo 9.o;

b) Tratando-se de veículos de matrícula nacional
saídos do País em data em que ainda não estava
à cobrança o imposto, nos oito dias seguintes
àquele em que regressem ao País, desde que
a entrada seja devidamente comprovada.

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura, em 1 de Março de 2001.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA SAÚDE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 227/2001
de 19 de Março

O quadro de pessoal do Hospital de Curry Cabral
carece de reajustamentos, na parte respeitante ao grupo
de pessoal técnico superior, de modo a permitir uma
melhor adequação às actuais necessidades.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decre-

to-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da

Saúde e da Reforma do Estado e da Administração
Pública, que o quadro de pessoal do Hospital de Curry
Cabral, aprovado pela Portaria n.o 717/95, de 5 de Julho,
e posteriormente alterado pelas Portarias n.os 1129/97,
de 7 de Novembro, e 984/98, de 24 de Novembro, seja
alterado de acordo com o mapa anexo à presente por-
taria, da qual faz parte integrante.

Em 13 de Fevereiro de 2001.

Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos
Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pela Ministra da Saúde, Nélson
Madeira Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde. — Pelo Minis-
tro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MAPA ANEXO

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Médica hospitalar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cardiologia . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . 1
Assistente graduado/assistente . . . 4

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 228/2001
de 19 de Março

De acordo com o estatuído no n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, o património
imobiliário titulado pelos centros regionais de segurança
social (entretanto extintos) será transferido para a titu-
laridade do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social mediante portaria do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade.

Nesse sentido, impõe-se dar cumprimento à citada
disposição legal, transferindo para o Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social o denominado Bairro
da Casa do Povo de Portel, sito na freguesia e concelho
de Portel, constituído por 16 habitações, de que era
proprietário o extinto Centro Regional de Segurança
Social do Alentejo e que passou, entretanto, para a titu-
laridade do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social, de acordo com o disposto nos n.os 1 e 2 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro.

Assim, nos termos das disposições conjugadas do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho,
e do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000,
de 7 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da
Solidariedade, o seguinte:

1.o É transferido para a titularidade do Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social, indepen-
dentemente de quaisquer formalidades, o denomi-
nado Bairro da Casa do Povo de Portel, sito na fre-
guesia e concelho de Portel, constituído por 16 habi-
tações inscritas na matriz predial da referida fre-
guesia sob os artigos 1373 a 1388 e descritas na Con-
servatória do Registo Predial de Portel sob o
n.o 1243.

2.o O disposto na presente portaria constitui título
bastante de transmissão da propriedade para todos os
efeitos legais, incluindo os de registo.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, José
António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social, em 13 de Fevereiro de 2001.


